PARECER Nº  816,DE 2010
 DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 273, de 2010
Em sua Mensagem nº 45/2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de lei de nº 273, de 2010, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao Município de São José do Rio Preto, imóvel, com benfeitorias, situado na Avenida Fernando Bonvino, naquela localidade, ocupado pelo Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucato”.

A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento de fls.   ,aprovado pelo E. Plenário na 34ª Sessão de Ordinária.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto, por R.E..

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, emitir parecer sobre o projeto, opinando quanto ao mérito da matéria.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator
Trata-se de imóvel, com 115.625,00m², parte de área maior, objeto da matrícula nº 57.046, livro 2, do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São José do Rio Preto, onde hoje está instalado o Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucato”.

                              Atualmente, o bem em apreço está sendo administrado pelo Município, em razão da permissão de uso outorgada nos termos do Decreto nº 30.090, de 25 de agosto de 1994, para fim de realização de exposições, feiras e eventos agropecuários.

 A Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto solicita a incorporação definitiva do imóvel ao seu patrimônio, para a realização de novos empreendimentos e benfeitorias, multiplicando, assim, as possibilidades de uso do recinto, de modo a incrementar o agronegócio regional e atividades de interesse do Município.

Quanto ao mérito, justificados os motivos alegados, entendemos que a medida mostra-se conveniente e de elevado interesse público.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de lei nº 273, de 2010.                               

É o nosso parecer.
a) Vaz de Lima – Relator Especial
